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DO PROCURADOR JURÍDICO 

 

 

 

 

 

 

PROJETO DE LEI N° 293/2022 - Val Barbieri - Institui o Programa Animal Comunitário no 

Município de Jaboticabal, e dá outras providências. 

 

   Conforme consta dos autos em epígrafe, a Exma. Sra. Vereadora 

Val Barbieri apresenta projeto de lei veiculando a seguinte ementa: “Institui o 

Programa Animal Comunitário no Município de Jaboticabal, e dá outras 

providências”. 

 

   Na respectiva exposição de motivos a Exma. Sra. Vereadora 

registra que “As estatísticas de animais abandonados e vítimas de maus-tratos 

vem ocorrendo de forma inaceitável” e que “A única forma de diminuir a 

população de animais ditos de vida livre, é através de programas maciços de 

castração”, acrescentando ainda o seguinte entendimento: 

 

“Possibilitar que as pessoas que queiram cuidar de um animal, possam fazê-lo, 

ainda que não tenham condições de proporcionar um lar definitivo, é uma 

maneira de viabilizar esse processo de controle populacional”. 

 

   Por fim, a Nobre Edil registra que “(...) o projeto de lei tem como 

propósito, manter os animais livres, porém castrados, vacinados, 

microchipados e sob a tutela de pessoas que não são proprietários, mas que 

possuem vínculo com o animal, contribuindo com o alimento, água, vacinas, 

abrigos”. 
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   Recebidos os autos pelo Departamento Jurídico, com pedido de 

emissão de parecer jurídico formulado pelo Exmo. Senhor Vereador Relator da 

Comissão de Justiça e Redação, de início verifico que a matéria é veiculada 

por meio adequado (projeto de lei ordinária). 

 

DA INICIATIVA DA PROPOSITURA 

 

   No tocante à verificação de eventual vício de iniciativa, salvo 

melhor juízo, entendo que há respaldo jurídico ao prosseguimento do trâmite 

legislativo, dada a tendência atual do Poder Judiciário de interpretar 

restritivamente as hipóteses de competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo. 

 

   Com efeito, não se trata de matéria expressamente arrolada no 

artigo 51 da Lei Orgânica Municipal como sendo de iniciativa exclusiva do 

Prefeito Municipal. 

 

Lei Orgânica Municipal 

Art. 51. Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das Leis que 

versem sobre: 

I. regime jurídico dos servidores; 

II. criação de cargos, empregos e funções na administração direta e autárquica 

do Município, ou aumento de sua remuneração; 

III. Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual; 

IV. criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do 

Município. 

 

   A título de esclarecimento, em que pese possa haver 

entendimento em sentido contrário, considero que a propositura em análise não 

versa sobre “criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração 

direta do Município”. 
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   Nesse sentido, é certo que os serviços públicos que seriam 

envolvidos na execução da pretendida norma encontram-se criados e 

estruturados, ao passo que o cerne das atribuições não seriam alterados, 

necessitando, eventualmente, de regulamentação por parte do Poder 

Executivo. 

 

   Ademais, a doutrina e a jurisprudência têm evoluído no sentido de 

interpretar restritivamente o rol de competência privativa do Chefe do 

Executivo, a exemplo do entendimento adotado pelo Supremo Tribunal 

Federal, abaixo transcrito. 

 

2. A Constituição não reserva à iniciativa do Executivo toda e qualquer lei que 

gere gastos ou exija implementação prática por órgãos administrativos. A 

publicidade dos atos locais é matéria de iniciativa concorrente e, aliás, 

perfeitamente alinhada à função de fiscalização confiada ao Poder Legislativo. 

(...) 

5. Não ocorrência de violação aos ditames do art. 167, I e II, da Carta Magna, 

pois o custo gerado para o cumprimento da norma seria irrisório, sendo todo o 

aparato administrativo necessário ao cumprimento da determinação legal 

preexistente. 

6. Ação julgada improcedente.” (ADI 2.444, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal 

Pleno, DJ de 2/2/2015 

 

   Prosseguindo, é ilustrativo registro abaixo, constante do texto 

“Limites da iniciativa parlamentar sobre políticas públicas: uma proposta de 

releitura do art. 61, § 1º, II, e, da Constituição Federal”, produzido pelo Núcleo 

de Estudos e Pesquisas do Senado 

(http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/243237): 

 

“O que não se admite é que, por iniciativa parlamentar, se promova o 

redesenho de órgãos do Executivo, ou a criação de novas atribuições (ou 

mesmo de novos órgãos).” 
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   Acerca do aspecto de geração de despesa ao Poder Executivo, 

outro avanço interpretativo do Supremo Tribunal Federal deve ser obedecido, 

visto que fora decidido em sede de Repercussão Geral, consolidando o 

entendimento de que a criação de despesa não é fator impeditivo à iniciativa 

parlamentar (texto abaixo) 

 

Tese 917 do STF (Repercussão Geral) 

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 

61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição Federal) 

 

   Com efeito, a ausência de apontamento ou a indicação genérica 

das fontes de custeio de determinado diploma normativo não gera sua 

inconstitucionalidade, acarretando eventualmente a inaplicabilidade no 

exercício em curso, condicionando à previsão orçamentária para o ano 

seguinte, conforme excerto abaixo. 

 

 “pacífico o entendimento segundo o qual a ausência de apontamento ou a 

indicação genérica das fontes de custeio de determinado diploma normativo 

não gera sua inconstitucionalidade, mas, apenas, mera inexequibilidade no 

mesmo exercício orçamentário de sua promulgação” (ADI n. 2213363-

46.2017.8.26.0000, rel. Des. Márcio Bartoli, j. 29.08.2018). 

 

DA COMPETÊNCIA PARA DISPOR SOBRE A MATÉRIA 

 

  No tocante à competência para dispor sobre a matéria, verifica-se 

o viés de proteção ambiental (proteção e defesa animal) cuja matéria é objeto 

do tema 145 da Repercussão Geral, no sentido de que o Município é 

competente para legislar sobre o meio ambiente com a União e Estado, no 

limite do seu interesse local e desde que tal regramento seja harmônico com a 

disciplina estabelecida pelos demais entes federados. 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 586.224 

Decisão: O Tribunal, decidindo o tema 145 da Repercussão Geral, por maioria, 

vencida a Ministra Rosa Weber, deu provimento ao recurso extraordinário para 

declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 1.952, de 20 de dezembro de 1995, 

do Município de Paulínia/SP. Por unanimidade, o Tribunal firmou a tese de que 

o município é competente para legislar sobre o meio ambiente com a União e 

Estado, no limite do seu interesse local e desde que tal regramento seja 

harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados (art. 24, 

inciso VI, c/c 30, incisos I e II, da Constituição Federal). Presidiu o julgamento o 

Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 05.03.2015. 

 

   Além disso, a matéria diz respeito ao “interesse local”, visto que 

pretende regular a relação entre animais “de vida livre” e a comunidade local, 

inclusive o relacionamento com os órgãos do Poder Público, razão pela qual 

entendo que a competência legislativa possui respaldo no disposto pelo artigo 

30, inciso I, da Constituição Federal. 

 

Constituição Federal 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

 

   Assim, considerando que a matéria veiculada é afeta à tutela do 

meio ambiente e que relaciona-se com o interesse local, entendo que insere-se 

na competência legislativa municipal. 

 

DO OBJETO DA PROPOSITURA 

 

  Ademais, acerca do “animal comunitário”, é fundamental destacar 

que o conceito já se encontra previsto na Lei Estadual nº 12.916/2008, que 

dispõe sobre o controle da reprodução de cães e gatos, definindo-o como 

“aquele que estabelece com a comunidade em que vive laços de dependência 

e de manutenção, embora não possua responsável único e definido”. 
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Lei Estadual nº 12.916/2008 

Artigo 4º - O recolhimento de animais observará procedimentos protetivos de 

manejo, de transporte e de averiguação da existência de proprietário, de 

responsável ou de cuidador em sua comunidade. 

§ 1º - O animal reconhecido como comunitário será recolhido para fins de 

esterilização, registro e devolução à comunidade de origem, após identificação 

e assinatura de termo de compromisso de seu cuidador principal. 

§ 2º - Para efeitos desta lei considera-se "cão comunitário" aquele que 

estabelece com a comunidade em que vive laços de dependência e de 

manutenção, embora não possua responsável único e definido. (grifos não 

originais) 

 

   Portanto, trata-se de questão relevante, atinente ao meio 

ambiente, além de estar diretamente relacionada à saúde animal e ao controle 

Controle Reprodutivo de Cães e Gatos. 

 

  Nesse sentido, as respectivas atribuições já vigoram no âmbito do 

Poder Executivo, razão pela qual a propositura em análise representaria 

especificação ou aperfeiçoamento de atribuição já existente, sem alteração nas 

atribuições dos órgãos da Administração direta do Município. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

   Ante o exposto, salvo melhor juízo, sem ingressar no mérito da 

propositura, sob o aspecto técnico-jurídico, opino pela viabilidade jurídica do 

Projeto de Lei nº 293/2022, não se identificando a existência de vícios formais 

ou materiais. 

 

   Retorne-se ao Departamento Técnico-Legislativo. 

   Jaboticabal, 31 de agosto de 2022. 
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Leonardo Latorre Matsushita 
Procurador Jurídico 
OAB/SP 228.671 

Pa
re

ce
r J

ur
íd

ic
o 

- P
L 

29
3/

20
22

 - 
Es

ta
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 L
eo

na
rd

o 
La

to
rre

 M
at

su
sh

ita
.

Pa
ra

 v
al

id
ar

 o
 d

oc
um

en
to

, l
ei

a 
o 

có
di

go
 Q

R
 o

u 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//s

ap
l.j

ab
ot

ic
ab

al
.s

p.
le

g.
br

/c
on

fe
rir

_a
ss

in
at

ur
a 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 4

69
5-

C
D

4F
-D

24
2-

F9
B0

Pag. 7/7


